
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 909.267 - RS (2006/0272120-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PUXADORES E ACESSÓRIOS COMÉRCIO E 

REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. DISCUSSÃO SOBRE A 
EXIGIBILIDADE E A EXTENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. 
1. A recorrente demonstra mero inconformismo em seu agravo regimental que não 
se mostra capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada. 
2. Se o recorrente não aponta o relevante vício capaz de ensejar a nulidade do 
acórdão, restringindo-se à afirmação genérica no sentido de que não houve 
esclarecimento das omissões apontadas nos embargos declaratórios, há incidência da 
súmula 284 do STF. 
3. Não há como, apreciar o mérito da controvérsia com base em dita malversação do 
artigo 620 do CPC e dos artigos 138 e 161 do CTN, pois não houve o devido 
prequestionamento. Incide, no ponto, o óbice da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia. 
4. Trata-se o presente caso de ação de consignação proposta pela parte recorrente 
visando a discussão da obtenção do parcelamento do seu débito no prazo de 120 
vezes , bem como a exclusão dos encargos reputados ilegais, tais como a taxa 
SELIC e os juros excedentes a 12% ao ano. É pacífico o entendimento desta Corte 
Superior no sentido de que a ação de consignação em pagamento é via inadequada 
para forçar a concessão de parcelamento e discutir a exigibilidade e a extensão do 
crédito tributário. Precedentes.
5. Há pelo menos cinco anos foi firmada a orientação do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que "[o] deferimento do parcelamento do crédito fiscal subordina-se ao 
cumprimento das condições legalmente previstas. Dessarte, afigura-se inadequada a 
via da ação de consignação em pagamento, cujo escopo é a desoneração do devedor, 
mediante o depósito do valor correspondente ao crédito, e não via oblíqua à obtenção 
de favor fiscal, em burla à legislação de regência" (REsp 554.999/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJU 10.11.2003).
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.  
Brasília (DF), 16 de março de 2010.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 952889 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2010 Página  2 de 5



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 909.267 - RS (2006/0272120-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PUXADORES E ACESSÓRIOS COMÉRCIO E 

REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Puxadores e Acessórios Comércio e 

Representações Ltda contra decisão de minha lavra que foi assim ementada (fl. 348):

TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. DISCUSSÃO 
ACERCA DO DÉBITO TRIBUTÁRIO E POSSIBILIDADE DE 
PARCELAMENTO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF.

A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 282/STF ao presente caso. 

Alega impossibilidade da aplicação da Súmula 284/STF em relação ao art. 535 do CPC. Aduz 

ofensa ao artigo 620 do CPC e aos artigos 138, 161 e 164 do CTN. Além disso, afirma haver 

divergência jurisprudencial entre o acórdão impugnado e julgados desta Corte Superior.

Solicita a retratação ou a submissão do agravo à Turma para julgamento.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. DISCUSSÃO SOBRE A 
EXIGIBILIDADE E A EXTENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. 
1. A recorrente demonstra mero inconformismo em seu agravo regimental que não 
se mostra capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada. 
2. Se o recorrente não aponta o relevante vício capaz de ensejar a nulidade do 
acórdão, restringindo-se à afirmação genérica no sentido de que não houve 
esclarecimento das omissões apontadas nos embargos declaratórios, há incidência da 
súmula 284 do STF. 
3. Não há como, apreciar o mérito da controvérsia com base em dita malversação do 
artigo 620 do CPC e dos artigos 138 e 161 do CTN, pois não houve o devido 
prequestionamento. Incide, no ponto, o óbice da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia. 
4. Trata-se o presente caso de ação de consignação proposta pela parte recorrente 
visando a discussão da obtenção do parcelamento do seu débito no prazo de 120 
vezes , bem como a exclusão dos encargos reputados ilegais, tais como a taxa 
SELIC e os juros excedentes a 12% ao ano. É pacífico o entendimento desta Corte 
Superior no sentido de que a ação de consignação em pagamento é via inadequada 
para forçar a concessão de parcelamento e discutir a exigibilidade e a extensão do 
crédito tributário. Precedentes.
5. Há pelo menos cinco anos foi firmada a orientação do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que "[o] deferimento do parcelamento do crédito fiscal subordina-se ao 
cumprimento das condições legalmente previstas. Dessarte, afigura-se inadequada a 
via da ação de consignação em pagamento, cujo escopo é a desoneração do devedor, 
mediante o depósito do valor correspondente ao crédito, e não via oblíqua à obtenção 
de favor fiscal, em burla à legislação de regência" (REsp 554.999/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJU 10.11.2003).
6..Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

pleito não alcança êxito. 

Dessume-se do exame dos autos que, de fato, a decisão agravada adotou a solução que 

melhor espelha o entendimento proferido por este Tribunal sobre a matéria, merecendo ser 

mantida por seus próprios e judiciosos fundamentos, in verbis: 

Primeiramente, quanto ao art. 535 do CPC, a parte recorrente limita-se a 
sustentar sua violação de forma genérica, deixando de especificar os dispositivos 
de lei federal que porventura deixaram de ser apreciados no julgamento da Corte 
Regional, atraindo, assim, a incidência do Enunciado n. 284 da Súmula do 
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Supremo Tribunal Federal no particular.

No que diz respeito ao artigo 620 do CPC e aos artigos 138 e 161 do CTN, 
tidos por violados, não foram apreciados pelo Tribunal a quo, padecendo do 
necessário prequestionamento. Incidência da Súmula 282 do STF.

Quanto ao mérito, o recurso não merece melhor sorte.
Trata-se o presente caso de ação de consignação proposta pela parte 

recorrente visando a discussão da obtenção do parcelamento do seu débito no 
prazo de 120 vezes , bem como a exclusão dos encargos reputados ilegais, tais 
como a taxa SELIC e os juros excedentes a 12% ao ano.

Ora, foi pacificado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que  afigura-se inadequada, para se discutir o valor do tributo 
questionado, bem como a possibilidade de seu parcelamento,  a via da ação de 
consignação em pagamento, cujo escopo é a desoneração do devedor, mediante o 
depósito do valor correspondente ao crédito.

 A propósito, os seguintes precedentes:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. DISCUSSÃO SOBRE A EXIGIBILIDADE E A 
EXTENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. RECURSO ESPECIAL COM EVIDENTE CARÁTER 
PROTELATÓRIO. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA HÁ MAIS DE 
CINCO ANOS NO ÂMBITO DESTA CORTE SUPERIOR. LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ CARACTERIZADA.
[...]
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a ação 
de consignação em pagamento é via inadequada para forçar a concessão de 
parcelamento e discutir a exigibilidade e a extensão do crédito tributário. 
Precedentes.
[..]
6. Recurso especial não-provido, com aplicação das conseqüências 
previstas no art. 18 do CPC e expedição de ofício para a Seccional da 
Ordem dos Advogados do Brasil competente para que sejam apuradas as 
condutas do patrono da parte recorrente. (REsp 1020982/RS, Rel. 
Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 09/12/2008, DJe 03/02/2009)
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. IPTU. DISSENSO SOBRE O VALOR DO TRIBUTO E 
NÃO SOBRE A RECUSA OU SEU MOTIVO. VIA JUDICIAL ELEITA 
INADEQUADA. ART. 164 DO CTN. INTERPRETAÇÃO.
[...]
2. É assegurada ao devedor a possibilidade de utilizar-se da ação de 
consignação em pagamento para exercer o seu direito de pagar o que deve, 
cumprindo a prestação conforme as previsões legais, em face da recusa do 
credor em receber o seu crédito sem justa causa.
3. No caso presente não se constata a negativa de recebimento dos valores 
por parte do Fisco nem a imposição de obrigações administrativas ilegais, 
ou a exigência de tributo idêntico sobre um mesmo fato gerador por mais 
de uma pessoa de direito público.
Trata-se apenas de pretensão de discutir o próprio valor do tributo 
questionado, socorrendo-se, para tanto, da ação consignatória.
4. Inocorrentes as hipóteses taxativamente previstas no art. 164, incisos I, 
II e III, do CTN, que dão supedâneo à propositura da ação consignatória, 
há de se reconhecer a inadequação da via eleita.
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5. Recurso especial improvido. (REsp 685589/RS, Rel. Ministro  JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 
11/04/2005)
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. NATUREZA E FINALIDADE. UTILIZAÇÃO PARA 
OBTER PROVIMENTO DE CARÁTER CONSTITUTIVO, 
MODIFICATIVO DO PRAZO DA OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O depósito em consignação é modo de extinção da obrigação, com força 
de pagamento, e a correspondente ação consignatória tem por finalidade 
ver atendido o direito – material – do devedor de liberar-se da obrigação e 
de obter quitação. Trata-se de ação eminentemente declaratória: declara-se 
que o depósito oferecido liberou o autor da respectiva obrigação.
2. Sendo a intenção do devedor, no caso concreto, não a de pagar o 
tributo, no montante que entende devido, mas sim a de obter moratória, por 
meio de parcelamento em 240 meses, é inviável a utilização da via 
consignatória, que não se presta à obtenção de provimento constitutivo, 
modificador de um dos elementos conformadores da obrigação (prazo).
3. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 600469/RS, Rel. 
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 06/05/2004, DJ 24/05/2004 p. 195)
Ante o exposto, com esteio no artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil, NEGO SEGUIMENTO ao presente recurso especial. 
Publique-se. Intimem-se.

Na verdade, o recorrente demonstra mero inconformismo em seu agravo regimental, 

não sendo capaz, através de seus argumentos, de alterar os fundamentos da decisão agravada.

Diante dos argumentos acima delineados, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

regimental. É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2006/0272120-4 REsp 909267 / RS

Números Origem:  108567133  200601466498  70003935293  70014372924

PAUTA: 16/03/2010 JULGADO: 16/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PUXADORES E ACESSÓRIOS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: Ação de Consignação em Pagamento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PUXADORES E ACESSÓRIOS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 16  de março  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária

Documento: 952889 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2010 Página  8 de 5


